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I – RELATÓRIO 

 

A Secretaria Municipal de Educação de Cantagalo – SMEC, através do Ofício 

nº125/2016, solicita a este Conselho parecer sobre a alteração proposta para o Artigo 

47 (quarenta e sete) do Regimento Escolar do Sistema Municipal de Ensino. 

 

 

 

A Secretaria Municipal de Educação de Cantagalo apresenta, através do 
Ofício nº125/2016 – SMEC, proposta de alteração do Artigo 47 (quarenta e sete) do 
Regimento Escolar do Sistema Municipal de Ensino. Para iniciarmos uma análise faz-
se necessário compreender sobre o que versa o Artigo 47 (quarenta e sete) do 
Regimento Escolar, alterado pela Deliberação CME nº 003/2014 de 01 de dezembro 
de 2014. Nele encontra-se expresso que “a matrícula na Educação Infantil poderá 
ser realizada em qualquer época do ano, desde que seja respeitada a idade mínima 
prevista para o ingresso do aluno em cada período escolar, completada até o dia 31 
de março do ano em que ocorrer a matrícula”. Ainda no Artigo 47 do Regimento 
Escolar em vigor, encontram-se três incisos que dispõem: I - sobre a documentação 
obrigatória para a efetivação da matrícula, II – sobre a prioridade no preenchimento 
das vagas da creche e III – sobre a periodização da atualização cadastral com 
apresentação de documentação comprobatória. É possível considerar que nos 
incisos I, II e III há incompatibilidades no texto considerando o que hoje preconiza a 
legislação educacional em vigor e as propostas nelas expressas.  

A exigência prevista no Inciso I de apresentação do comprovante de trabalho 
das mães, como carteira de trabalho ou declaração do local onde trabalha, no caso 
de diarista, cerceia o direito assegurado ao atendimento em creche e pré-escola, nos 
termos do art. 208, inciso IV da Constituição Federal, na seção que pactua a educação 
como direito de todos, sendo por isso que, em tal exigência, não há observância da 
lei. A criança, principal beneficiada do processo educativo, pode não ser 
contemplada caso seja portadora de necessidades especiais e seus 
pais/responsáveis estejam desempregados ou que sua situação seja de risco ou 
vulnerabilidade.  

Apoiando-se na Lei Federal nº 13.005 de 25/06/2014 que institui o Plano 
Nacional de Educação e na Lei Municipal nº 1235 de 19/06/2015 que institui o Plano 
Municipal de Educação e considerando as metas traçadas para a Educação Infantil 
nas leis supracitadas, é possível afirmar que ambas visam garantir o acesso e a 
permanência das crianças de renda per capita mais baixa, priorizando o seu 
atendimento, eliminando as disparidades sociais existentes ainda no acesso à 

http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10649866/inciso-iv-do-artigo-208-da-constituicao-federal-de-1988


educação infantil. Para tanto, visa garantir que, ao final da vigência dos Planos de 
Educação que “seja inferior a 10% (dez por cento) a diferença entre as taxas de 
frequência à educação infantil das crianças de até 3 (três) anos oriundas do quinto de 
renda familiar per capita mais elevado e as do quinto de renda familiar per capita mais 
baixo” e “priorizar o acesso à educação infantil e fomentar a oferta do atendimento 
educacional especializado complementar e suplementar aos (às) alunos (as) com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação, assegurando a educação bilíngue para crianças surdas e a 
transversalidade da educação especial nessa etapa da educação básica”. Assim 
sendo, a priorização do atendimento às crianças na faixa etária da creche deve se 
feita mediante a apreciação dos princípios legais, sendo estes os norteadores para a 
elaboração de critérios claros para garantir o atendimento nas creches municipais. 
As leis supracitadas ainda dispõem que os sistemas municipais devem envidar 
esforços para “fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso e da 
permanência das crianças na educação infantil, em especial dos beneficiários de 
programas de transferência de renda, em colaboração com as famílias e com os 
órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância”. Portanto, a 
alteração proposta para o inciso I sobre a documentação obrigatória para a 
efetivação da matrícula que considera os dados da criança tais como: certidão de 
nascimento, comprovante de residência, carteira de vacinação e documento 
expedido pelo CRAS – Centro de Referência de Assistência Social, no caso de 
beneficiário de programas de transferência de renda, corrige uma inconsistência 
legal no que diz respeito aos documentos obrigatórios para efetivação da matrícula. 

Nos incisos II e III, as alterações propostas para os critérios de prioridade no 
atendimento dão ao processo de matrícula transparência e rigor legal ao eleger o 
atendimento às crianças que sejam beneficiárias de programas de transferência de 
renda, que tenham alguma deficiência, que sejam vítimas de violência doméstica, 
que tenham doença crônica ou que em seu núcleo familiar tenha algum portador de 
doença crônica, que tenham em seu núcleo familiar alguém que faça uso abusivo de 
drogas, que tenham em seu núcleo familiar presidiário ou ex-presidiário, que tenham 
irmão gêmeo que também esteja inscrito ou que sejam filhos de mãe adolescente. 
Os critérios elencados visam fomentar o acesso à educação infantil e favorecer o 
alcance das metas traçadas para essa modalidade da educação nos próximos anos, 
conforme o que determina o plano nacional e municipal de educação em vigor.  

Vale ressaltar que o direito à vaga na creche é da criança, pois se configura 
como o início da sua vida escolar e a forma como este direito deve ser garantido em 
nosso sistema de ensino não pode estear-se nas visões errôneas que a maioria de 
nós ainda possui de que somente a mãe trabalhadora tem direito a uma vaga para 
seu filho na creche, desconsiderando para quem tal instituição foi criada e com qual 
propósito. É preciso compreender que a creche é um lugar de aprendizagem, 
cuidado, brincadeiras e socialização com outras crianças.  Como instituição, ela 
representa um bem, um direito da criança, uma conquista da sociedade civil 
organizada com a finalidade de promover o desenvolvimento infantil, especialmente 
quanto às suas necessidades e competências educativas, não devendo ser 
concebida como um lugar de guarda para o filho de mães trabalhadoras ou como 
substituta delas. As crianças que a frequentam são sujeitos em desenvolvimento 
que, independentemente de sua origem socioeconômica, compartilham experiências 
em instituições coletivas, em ambientes que precisam ser organizados, com a 
supervisão e o cuidado de profissionais habilitados a proporcionar-lhes experiências 
diversas que favoreçam o seu desenvolvimento. 

 

 

 

 



I I – VOTO DO RELATOR 

 

Pelo exposto, consideramos que as alterações do Artigo 47 (quarenta e sete) 
do Regimento Escolar do Sistema Municipal de Ensino fomentam o acesso e a 
permanência das crianças à Educação Infantil, principalmente as de renda per capita 
mais baixa, das crianças portadoras de necessidades especiais, bem como daquelas 
que se encontram em situação de risco ou vulnerabilidade social, priorizando o seu 
atendimento e eliminando as disparidades sociais existentes ainda no acesso à 
educação infantil, fazendo cumprir, dessa forma, o que determina a legislação 
educacional em vigor sobre o assunto. No entanto, todas as alterações efetuadas na 
legislação educacional em vigor devem ser amplamente difundidas pelos órgãos 
públicos competentes, cabendo a estes, a ampla divulgação através de e-mails e 
cópias impressas encaminhadas às Unidades Escolares da Rede Municipal de 
Ensino com orientações de que as mesmas sejam anexadas ao Regimento Escolar, 
atendendo dessa forma, ao princípio da publicidade. 
 

 

I I –CONCLUSÃO DO PLENÁRIO 

 

Parecer aprovado pela unanimidade da plenária deste Conselho Municipal de 

Educação. 

 

Sala das Sessões, Cantagalo, 13 de outubro de 2016. 

 

 

GEANE CARVALHO QUINDELER SIQUEIRA 

Presidente 

 

 


